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O turismo tem se destacado como atividade econômica e influenciado na 
valorização e preservação cultural, social e ambiental.

Considerando que o sucesso do setor depende da união de forças e a par-
ceria do Poder Público, iniciativa privada e da sociedade civil, a criação e o 
fortalecimento de Conselhos Municipais de Turismo são fatores essenciais 
para o monitoramento, avaliação, continuidade e desenvolvimento de polí-
ticas públicas eficientes e democráticas no Brasil. 

Esses espaços são de grande importância para que as categorias repre-
sentativas da cadeia produtiva possam se reunir, discutir, fomentar e con-
tribuir para o desenvolvimento do turismo local, adequando à sua realida-
de às políticas públicas existentes. 

A criação de um Conselho Municipal de Turismo é o primeiro passo para 
pensar no desenvolvimento integrado das ações que visam consolidar a 
atividade turística como importante motor do desenvolvimento econômico, 
cultural, social e ambiental, uma vez que trata-se de canal efetivo de par-
ticipação que permite estabelecer uma maior parceria do poder público 
com a sociedade civil e iniciativa privada.

Os Conselhos Municipais de Turismo fortalecem a participação democrá-
tica e a continuidade das políticas públicas adotadas pelo setor de turismo 
municipal. Trata-se de uma forma eficiente de atender rapidamente e dar 
continuidade nos anseios, não só da população, como daqueles que de-
pendem direta ou indiretamente do turismo.

Vinicius Lummertz
Ministro de Estado do Turismo
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No modelo de gestão descentralizada do turismo, adotado pelo Ministério 
do Turismo, a distribuição dos poderes se constitui em canais de interlo-
cução entre as diferentes esferas da gestão pública e as diferentes escalas 
de representação da iniciativa privada e do terceiro setor. Isso possibilita a 
articulação de todos os atores envolvidos no turismo para a execução dos 
programas e ações propostos.

O presente documento tem o objetivo de servir como um guia de orienta-
ções para criação de um Conselho Municipal de Turismo. 

A criação e consolidação dos Conselhos Municipais de Turismo é vital para 
dar a continuidade às políticas adotadas pelo colegiado, o desenvolvimento 
de planos e diretrizes coerentes com a realidade local dos municípios brasi-
leiros, possibilitando a gestão descentralizada, que é o paradigma atual não 
só do Ministério do Turismo, como da administração pública como um todo.

Essa criação é o primeiro passo para pensar no desenvolvimento integra-
do das ações que visam consolidar a atividade turística como importante 
motor do desenvolvimento econômico, cultural, social e ambiental.

Inicialmente são destacadas algumas informações sobre as definições, 
atribuições e atividades de um Conselho Municipal de Turismo e na se-
quência, como um Conselho é formado e constituído, de forma a auxiliar 
os municípios. 
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DEFINIÇÃO DE CONSELHO MUNICIPAL  
DE TURISMO
O Conselho Municipal de Turismo é constituído por representantes da 
comunidade e tem como responsabilidade sugerir as políticas munici-
pais de turismo. 

São canais que permitem estabelecer uma maior participação do Poder 
Público com a Sociedade Civil. A importância dos Conselhos está no seu 
papel de fortalecimento da participação democrática na formulação e im-
plementação de políticas públicas e na continuidade de políticas adotadas 
pelo setor, independente da troca de gestores.

Os Conselhos são espaços públicos de composição plural cuja função é 
formular e controlar a execução das políticas públicas. É também um dos 
mais importantes canais de participação popular encontrados nas três 
instâncias de governo (federal, estadual e municipal).

Dessa maneira, eles são essenciais para promoção e estruturação do tu-
rismo nos municípios, servindo como espaço de discussões e de desenvol-
vimento de propostas condizentes com a realidade local.

A criação de um Conselho Municipal de Turismo é o primeiro passo para 
se pensar no desenvolvimento integrado das ações que visam consolidar a 
atividade turística como atividade econômica importante ajudando na valo-
rização cultural, social e da preservação ambiental, que possibilite turistas 
e moradores o maior contato com sua história, seus patrimônios e riqueza 
cultural e natural.

Esse colegiado deve ser criado a partir de lei municipal e estar alocado em 
conjunto com a estrutura do órgão oficial de turismo do Município.

DOS PODERES E ATRIBUIÇÕES  
DO CONSELHO
Os Conselhos podem ser consultivos ou deliberativos. 

Consultivos (Função Opinativa) têm a responsabilidade de julgar e discutir 
os assuntos que lhes forem apresentados, assim, tem função opinativa. 

Deliberativos (função Propositiva) têm o poder de propor políticas em sua 
área ou segmento.

Os Conselhos Municipais de Turismo podem ser mistos, ou seja, com ca-
racterísticas de conselho consultivo e deliberativo, com papel de discutir, 
promover e formular propostas de ação para o desenvolvimento do turis-
mo municipal.

Ao Conselho Municipal de Turismo atribui-se o poder de sugerir e definir 
propostas, que são repassadas para a avaliação tanto do seu presidente, 
como do gestor municipal, que por sua vez estudará a viabilidade de im-
plementação. 

A decisão final de propor ou não a implantação de ações cabe sempre ao 
prefeito do município, não podendo o Conselho Municipal de Turismo ul-
trapassar os seus limites decisórios. 
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DA COMPOSIÇÃO E DOS MEMBROS  
DO CONSELHO
Para a composição dos conselhos não há limitação do número de partici-
pantes. Entretanto, recomenda-se que 1/3 dos seus membros seja do Po-
der Público, 1/3 da Iniciativa Privada e 1/3 da Sociedade Civil Organizada, e 
ainda, que os conselheiros sejam diretamente ligados ao turismo.

Os Conselhos deverão contar com lideranças dos segmentos impactados 
pela atividade turística e relacionados a cadeia produtiva do turismo no 
município, geralmente representados por:

 Agentes de Viagens; 

 Gestores do segmento de alimentos e bebidas (bares, restaurantes, 
lanchonetes e similares);

 Gestores do segmento de Hospedagem (resorts, hotéis, pousadas, 
flats, etc.);

 Gestores de Atrativos e demais Equipamentos e Serviços Turísticos; 

 Associações Rurais; 

 Associações de Artesanato; 

 Organizadoras e Promotoras de Eventos; 

 Gestores de Transporte Turístico (aéreos, terrestres, marítimos, etc;) 

 Faculdades ou Escolas Técnicas de Turismo; 

 Conventions & Visitors Bureau; 

 Associações Comerciais;

 Guias de Turismo; e

 Outros agentes envolvidos na cadeia turística.

Além desses agentes, considerando o turismo uma área multidisciplinar, 
os membros do Conselho Municipal de Turismo devem ser relacionados 
não somente à área de turismo, hospitalidade e eventos, mas também é 
importante contar com o envolvimento de outras áreas, como da cultura, 
esporte, lazer, trânsito e transporte, meio ambiente, entre outras, que ne-
cessitam trabalhar em conjunto com o turismo, visando políticas mais 
amplas e eficientes.

É desejável ainda que o prefeito indique para compor o Conselho, represen-
tantes da Secretaria de Turismo, bem como de secretarias relacionadas a 
outras áreas de atuação que interagem diretamente com a atividade turística.

Recomenda-se também fazer parte do Conselho o delegado de Polícia Civil, 
o comandante da Polícia Militar da área, vereadores que representem a Câ-
mara Municipal e demais lideranças interessadas em compor o Conselho.

Além dos membros efetivos, quando estiver em pauta assuntos específi-
cos, poderão ser convidados para tratá-los membros convidados, como 
por exemplo os responsáveis por parques e jardins; funcionários de mu-
seus, teatros, sinalização, feiras ou eventos locais, lojistas, entre outros. 
Esses membros não têm direito a voto nas deliberações do Conselho, en-
tretanto podem participar das atividades. 

É importante que o presidente e o vice-presidente sejam eleitos pelos seus 
membros, alternando entre um representante do poder público e dos em-
presários/sociedade civil.

Para a composição do Conselho, recomenda-se que cada setor indique um 
membro titular e um suplente.
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OBJETIVOS DO CONSELHO 

 Coordenar, incentivar, promover e executar ações pertinentes ao de-
senvolvimento do turismo dentro do município;

 Estudar e propor à Administração Municipal medidas de difusão e 
amparo ao turismo, em colaboração com Órgãos e Entidades Ofi-
ciais;

 Sugerir e orientar à Administração Municipal, ações relacionadas à 
criação e preservação dos pontos turísticos do município;

 Promover junto às entidades de classe, campanhas no sentido de se 
incrementar o turismo no município;

 Agregar o maior número de Entidades de cada segmento para traba-
lharem em conjunto na divulgação e promoção do turismo no muni-
cípio;

 Captar recursos para os programas, projetos e ações para as ativi-
dades turísticas; 

 Captar entidades e parceiros de cada segmento para trabalharem 
em conjunto na divulgação e promoção do turismo no Município; 

 Assessorar à administração municipal no planejamento do turismo 
municipal e acompanhar a execução das propostas; 

 Desenvolver ações e campanhas de conscientização turística para a 
população em geral; e

 Estabelecer a continuidade das políticas adotadas independente da 
troca de gestores.

COMO CRIAR UM CONSELHO MUNICIPAL  
DE TURISMO
É possível dividir a criação de um Conselho Municipal de Turismo em 3 
(três) fases, conforme abaixo:

 Mobilização e sensibilização de atores engajados no Turismo

 Formulação de projeto de lei de criação do Conselho e Decreto

 Formulação de portaria de Regimento Interno

MOBILIZAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DE ATORES ENGAJADOS NO TURISMO

Ações de mobilização e sensibilização coordenadas pelo gestor de turismo 
no Município devem ser realizadas com o objetivo de promover a comuni-
cação, a integração e a participação de todos nas estratégias de fortaleci-
mento do turismo no município.

A fim de garantir a democracia e a participação de um grande número 
de pessoas, recomenda-se que haja um Chamamento Público divul-
gando as reuniões, com informações precisas sobre local, data e horá-
rio, de modo a estimular a participação de todos os envolvidos na ativi-
dade turística do município. 

É ideal difundir a informação no maior número de canais de comunicação 
em jornais, rádio, sites, cartazes e folheto na cidade, etc.

FORMULAÇÃO DE PROJETO DE LEI DE CRIAÇÃO DO CONSELHO

Após unir um grupo misto de pessoas (público e privado) para a implanta-
ção do conselho, deve-se elaborar um anteprojeto de Lei que será subme-
tido à aprovação dos diferentes setores sociais envolvidos na atividade do 
turismo, direta ou indiretamente.
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O Projeto de Lei do Conselho Municipal deve constar:

 O caráter do Conselho (deliberativo ou Consultivo); 

 O envolvimento de representação pública e privada na composição 
dos membros, respeitando-se os limites legais; 

 A descrição das atividades e competências do Conselho; 

 A designação do Presidente do Conselho e de seu substituto; 

 A designação de Secretário Executivo e de seu substituto;   

 A relação de entidades membro que participarão do Conselho; 

 A possibilidade de participação de pessoas de notório saber; 

 A duração dos mandatos; 

 A competência dos membros titulares e suplentes; 

 A competência do Presidente e do Secretário Executivo; 

 A necessidade de construção de regimento interno; 

 A periodicidade das reuniões e o quórum exigido; 

 A quantidade de votos para aprovação de pleitos (maioria presente); 

 Forma de votação (secreta, aberta); 

 A obrigatoriedade de presença dos membros nas reuniões e a pena-
lização por faltas consecutivas; 

 As regras para inclusão de novos membros ou reinclusão de mem-
bros. 

 A informação de que a função de membro do Conselho não será re-
munerada; 

O documento deve ser encaminhado à Secretaria Municipal de Turismo e 
ao prefeito, para posterior envio ao Poder Legislativo. 

Para a eleição dos primeiros membros deve ser realizada uma ampla di-
vulgação do processo, para conferir credibilidade e mostrar transparência 
nas ações.  

A instalação do conselho e a posse dos seus primeiros membros devem 
ser realizadas em um evento público, dando visibilidade e conhecimento à 
sociedade local.

FORMULAÇÃO DE PORTARIA DE REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO

A partir da aprovação da Lei Municipal que institui o Conselho, o colegiado 
deve convocar a primeira reunião de trabalho para elaboração do Regi-
mento Interno e votação por seus integrantes.   

O Regimento deve prevê:

 Estruturação interna do Conselho, secretarias, comissões temáticas 
ou grupos de trabalhos e suas competências;

 A duração dos mandatos; 

 A atuação e competências do Conselho;

 O código de conduta dos membros e a penalidades para o caso de 
quebra;

 Os assuntos que serão de responsabilidade do Conselho;

 Formas de realização das reuniões e a sua periodicidade, podendo 
ser mensal, bimestral ou trimestral;

 A previsão de realização de reuniões ordinárias e extraordinárias; 

 A previsão de convidados especiais ou especialistas; 

 Formas de controle de faltas e possíveis justificativas a tais faltas.

 Outros assuntos que julgarem pertinentes no andamento do Conselho.
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FUNDO MUNICIPAL DO TURISMO
O Conselho Municipal de Turismo poderá constituir um Fundo de Turismo 
– instrumento de apoio às suas ações, a ele vinculado, para maior agilida-
de e autonomia na sua gestão.  

Caso haja opção de implantar o Fundo de Turismo, recomenda-se alguns 
cuidados devido à complexidade desses trabalhos. Fica indispensável pre-
parar os conselheiros para saber como e quando é possível utilizar os re-
cursos do Fundo. Esse preparo é importante para que todos possam saber 
lidar com os recursos financeiros, além de prover os Conselhos de corpo 
técnico qualificado para gestão dos mesmos.

Os recursos financeiros dos fundos podem ter origem pública e/ou priva-
da. Dentre alguns exemplos para obtenção dos recursos estão: 

 Tarifação de atrativos turísticos;

 Taxa de uso dos equipamentos do turismo;

 Vouchers de agências de turismo receptivo,;

 Dotações orçamentárias consignadas no orçamento do município;

 Doações;

 Créditos especiais;

 Convênios.

Todas essas fontes devem respeitar a Lei de Responsabilidade Fiscal e as 
normas e regulamentos municipais. Devem ser bem definidos os meca-
nismos de gerenciamento, registro e controle dos recursos, além de ser 
estabelecida uma Lei Municipal para criação e regulamentação.

O Fundo Municipal de Turismo deve ser criado depois que o Conselho Mu-
nicipal de Turismo estiver muito bem consolidado, com seus atores enga-
jados e participantes das ações propostas. Sugere-se que ele seja criado 1 
(um) ou 2 (dois) anos após a criação do Conselho.

EXPERIÊNCIAS E CONSIDERAÇÕES
 Para composição do Conselho sugere-se evitar um número excessivo 
de integrantes, algo em torno de 30 participantes, com membros que 
tenham manifestado interesse expresso em participar e o compromisso 
de comparecer às reuniões;

 As reuniões do Conselho devem ser realizadas pelo menos uma vez por 
mês;

 Sugere-se que as reuniões ocorram nos atrativos do município;

 Para o desenvolvimento das atividades do conselho orienta-se que o 
colegiado elabore um plano de trabalho claro e objetivo com destaque 
para ações anuais;

 Deve ser elaborado o planejamento estratégico do colegiado, com foco 
nos problemas e/ou oportunidades, além da proposição de encaminha-
mentos, de forma concreta, e dos meios para viabilização; 

É fundamental destacar que o Conselho Municipal será o elemento de 
conexão do trade e promoverá o desenvolvimento da atividade turística de 
forma sustentável e integrada no município.
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Contato para dúvidas
Coordenação-Geral de Mapeamento e Gestão Territorial do Turismo

(61) 2023-7264


